
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO MENDES 
Rua Álvaro Campos de Oliveira, n° 82, Centro. 

CNPJ - 13.702.238/0001-00 
CEP. 44990-000 

CONTRATO N" 01-29052019 

PROCESSO N° 0105042019 

PREGÃO PRESENCIAL N° 008/2019 

O Município de Barra do Mendes, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, sediado 

na Rua Álvaro Campos de Oliveira, n° 82 - Centro, na cidade de Barra do Mendes - Ba, inscrito no 

CNPJ sob o n.° 13.702.238/0001-00, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Armênio 

Sodré Nunes, brasileiro, casado, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 

VILMA OLIVEIRA SENA - ME, inscrita no CNPJ: 05.925.855/0001-47, sediada a Avenida 1° de 

Janeiro, N° 763, Centro, Irecê - Bahia, CEP: 44.900-000, representada neste ato pela se. Vilma 

Oliveira Rios, portadora da cédula de identidade n°. 03019292-70 SSP/BA e CPF: no. 461.295.295-20 

residente e domiciliado na Rua Ruy Barbosa, n" 49, Bairro São José, Irecê — BA, CEP: 44.990-000, 

daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA, com base no Processo Licitatório n°: 

0105042019 - Pregão Presencial n.° 008-2019 e de conformidade com a Lei n.° 8.666 de 21.06.93 e 

suas alterações posteriores e das demais normas legais aplicáveis, firmam o presente CONTRATO, 

observadas as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.2- O presente contrato tem por objetivo REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E 

FUTURA AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO MEDICINAL, DESTINADOS A SECRETARIA DE 

SAÚDE DE BARRA DO MENDES, conforme descrição abaixo: 

Parágrafo Único - Este instrumento não obriga ao Município de Barra do Mendes-BA, a firmar 

contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do (s) 

objeto (s), obedecida à legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de 

fornecimento, em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA DA CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS 

O presente contrato terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogada na forma da Lei. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA GERÊNCIA DA PRESENTE CONTRATO DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal de Barra do Mendes - BA, através 

do Setor de Compras no seu aspecto operacional, e à sua Assessoria Jurídica nas questões legais. 
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CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 

Consideram-se registrados os seguintes preços, conforme anexo. 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE P. UNIT. P. TOTAL 

01 
OXIGENIO GASOSO MEDICINAL PARA 

CILINDRO DE 10 MT3  (HOSPITALAR) 

UN 
2.000 R$ 15,68 R$ 31.360,00 

02 
OXIGENIO GASOSO MEDICINAL PARA 

CILINDRO DE 2 MT3  (SAMU) 

UN 
30 R$53,90 R$ 	1.617,00 

03 
OXIGENIO GASOSO MEDICINAL PARA 

CILINDRO DE 1 MT3  (PPU) 

UN 
30 R$ 78,40 R$ 2.352,00 

04 AR COMPRIMIDO MEDICINAL 2 MT3 
UN 03 R$ 53,90 R$ 	161,70 

05 

REGULADOR 	DE 	PRESSÃO 	PARA 

OXIGÊNIO 	MEDICINAL 	COM 

FLUXOMETRO 

UND 

05 R$ 294,00 R$ 1.470,00 

TOTAL R$ 36.960,70 

CLÁUSULA QUINTA — DO LOCAL E PRAZO DE ATENDIMENTO. 

A entrega do objeto deverá ocorrer em prazo não superior a 05 (cinco) dias após o efetivo recebimento 

da Ordem de Fornecimento. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO. 

A detentora da presente CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS será obrigada a atender todos os 

pedidos efetuados durante a vigência desta, mesmo que a entrega deles estiver prevista para data 

posterior a do seu vencimento. 

Se a qualidade da prestação de serviços corresponder às especificações exigidas no Procedimento 

Licitatório de n° 0105042019, o qual precedeu O presente contrato, será devolvida à detentora para 

substituição, no prazo máximo de cinco dias, independentemente da aplicação das penalidades 

cabíveis. 

Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante Ordem de Fornecimento, a qual poderá ser feita por 

memorando, oficio, telex ou fac-simile, devendo dela constar: a data, o valor unitário do produto, a 

quantidade pretendida, o local para a entrega,o carimbo e a assinatura do responsável. 
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A empresa fornecedora, quando do recebimento da Ordem de Fornecimento, deverá colocar, na cópia 

que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além da identificação de 

quem procedeu ao recebimento. 

A cópia da Ordem de Fornecimento referida no item anterior deverá ser devolvida para a unidade 

requisitante, a fim de ser anexada ao processo de administração 

A empresa detentora do presente contrato fica obrigada a aceitar o acréscimo de até vinte e cindo por 

cento nas quantidades estimadas. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

São obrigações do fornecedor, além das demais previstas neste contrato: 

I - executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pelo Município de Barra do Mendes-BA, 

de acordo com o especificado neste contrato, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes 

do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida; 

II - prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal de Barra do Mendes, 

cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência, imediatamente e por 

escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato; 

III - dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Município, no tocante ao fornecimento do material, 

assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste contrato; 

IV - prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive 

considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 

V - a falta de quaisquer dos materiais cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado não 

poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços 

objeto deste contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos 

prazos e demais condições estabelecidas; 

VI - comunicar imediatamente ao Município qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e 

outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

VII - fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, 

os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo Município. 

VIII - indenizar terceiros e/ou ao Município, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização 

de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a contratada adotar todas as medidas 

preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais 

vigentes; 

CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR 
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São responsabilidades do Fornecedor Contratado: 

I - todo e qualquer dano que causar ao Município, ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus 

prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou acompanhamento pelo Município. 

II - todas e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas ao Município por autoridade 

competente, desde que devidas e pagas, em decorrência do descumprimento pela contratada de lei ou 

de regulamento a ser observado na execução do contrato, as quais serão reembolsadas ao Municio, que 

ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido à contratada, o valor 

correspondente. 

Parágrafo Primeiro - a contratada autoriza ao Município a descontar o valor correspondente aos 

referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem 

devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia 

defesa. 

Parágrafo Segundo — a ausência ou omissão da fiscalização do Município não eximirá a contratada das 

responsabilidades previstas neste contrato. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

O Município de Barra do Mendes-BA, obrigar-se-á: 

I - indicar os locais e horários em que deverão ser prestados os serviços. 

II - permitir ao pessoal da contratada, acesso ao local da prestação desde que observadas as normas de 

segurança; 

III - notificar a contratada de qualquer irregularidade encontrada na prestação de serviços; 

CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO 

O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado em até 30 (trinta) dias 

mediante a efetiva entrega do produto e apresentação da respectiva nota fiscal. Na ocasião, a empresa 

deverá estar regular perante a Seguridade Social (INSS), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS) e ao Município da licitante, para fms de recebimento, sob pena do Município reter o (s) 

referido (s) pagamento (s) até a comprovação exigida. 

Parágrafo Primeiro - Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão 

devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 

rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 

Parágrafo Segundo - Para cada Nota de Empenho a Contratada deverá emitir uma nota scal/fatura. 
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Parágrafo Terceiro — O pagamento ficará ainda condicionado a regularidade documental junto ao 

Município. 

Parágrafo Quarto - Constatada a situação de irregularidade documental junto ao Município, a 

contratada será comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido, sendo 

lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 

penalidades cabíveis. 

Parágrafo Quinto - Nenhum pagamento isentará o fornecedor das suas responsabilidades e obrigações, 

nem implicará aceitação definitiva do fornecimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA — DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência dO presente contrato, 

admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão aos preços 

praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente 

constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 

Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o 

Município de Barra do Mendes solicitará ao Fornecedor, mediante correspondência, redução do preço 

registrado, de forma a adequá-lo a definição do parágrafo único. 

Parágrafo Terceiro - Fracassada a negociação com o primeiro colocado o Município de Barra do 

Mendes convocará as demais empresas com preços registrados para o item, se for o caso, ou ainda os 

fornecedores classificados, respeitado as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro 

classificado, para redução do preço; hipótese em que poderá ocorrer alterações na ordem de 

classificação das empresas com preço registrado. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA — DO CANCELAMENTO DA CONTRATO DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

A presente CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS poderá ser cancelada de pleno direito, nas 

seguintes situações: 

I - quando o Fornecedor não cumprir as obrigações constantes neste contrato de Registro de Preços e 

no Edital; 

II - quando o Fornecedor não retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido; 

III - quando o Fornecedor der causa a rescisão administrativa da Nota de Empenho decorrente deste 

Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de 1 a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93; 
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IV - em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de Empenho decorrente deste 

Registro; 

V - os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

VI - por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pelo Município 

ou pelo Fornecedor. 

VII - mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências 

deste contrato e do Edital de Convocação. 

VIII - quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV 

e XVI, da Lei Federal 8.666/93. 

Parágrafo Primeiro — Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 

correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo dO presente 

contrato. 

Parágrafo Segundo — No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível, o endereço do Fornecedor, a 

comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado 

a partir da última publicação. 

Parágrafo Terceiro — A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá 

não ser aceita pela Secretaria, facultando-se a esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas 

neste Edital. 

Parágrafo Quarto. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do 

fornecedor, relativas ao fornecimento do Item. 

Parágrafo Quinto. Caso o Município não se utilize da prerrogativa de cancelar este contrato, a seu 

exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o 

fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC. 

Correrão por conta exclusivas do fornecedor: 

I - todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do objeto deste Edital. 

II - as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de 

acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução dos 

serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 
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Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em processo regular, o 

fornecedor ficará sujeito às seguintes penalidades, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis: 

I - advertência, por escrito; 

II - multa, a ser aplicada pelo Município, e, após a confirmação de 02 (duas) advertências, 

independente de ser motivo diferenciado, ficando suspenso o fornecimento até o seu recolhimento; 

III - cancelamento desta CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS após a aplicação de 02 (duas) 

multas ou quando multa aplicada não houver sido recolhida em prazo superior a 10 (dez) dias, 

contados da publicação; 

IV - suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração Pública, por período não 

superior a 2(dois) anos; 

V - declaração de inidoneidade. 

Parágrafo Primeiro. A penalidade de advertência será aplicada em caso de faltas, atrasos na entrega ou 

descumprimento de cláusulas contratuais que não causem prejuízo ao Erário. 

Parágrafo Segundo. A contratada sujeitar-se-á à multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da 

respectiva fatura/orçamento aprovado. 

Parágrafo Terceiro. A contratada estará impedida de licitar com a Administração Púbica por um prazo 

de até 02 (dois) anos, em caso de fraude ou qualquer tipo de crime, devidamente comprovado, 

atendidas as prerrogativas legais existentes. 

Parágrafo Quarto. As multas previstas são aplicáveis simultaneamente às outras cominações previstas 

neste contrato. 

Parágrafo Quinto. A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta: 

I - se a contratada descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde que desses fatos 

resultem prejuízos à contratante; 

II - se a contratada sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos, ou deixar de cumprir suas obrigações fiscais ou parafiscais; 

III - se a contratada tiver praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação. 

Parágrafo sexto. As sanções previstas nos incisos I, III e IV, poderão ser aplicadas juntamente com a 

do inciso II desta Cláusula. 

Parágrafo sétimo. A falta de material não poderá ser alegada como motivo de força maior e não 

eximirá a contratada das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações 

estabelecidas neste contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS ILÍCITOS PENAIS 

As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente 

prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas decorrentes das contratações oriundas do presente contrato, correrão à conta de dotação 

orçamentária prevista nas contratações advindas deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

I - todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo 

aditivo à presente CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS. 

II - integram este contrato, para fins de acompanhamento de execução, o Edital do Processo Licitatório 

n° 008/2019— Pregão Presencial n° 008/2019 e seus anexos e as propostas da empresas classificadas 

Por Lote. 

III - é vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação 

financeira, sem prévia e expressa autorização do Município. 

CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DO FORO 

As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Barra do Mendes — BA, como competente para 

dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem 

ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

t s  
LIVIIC}k  Liattg ta, -7/t()\ 

VILMA OLIVE RA RIOS S rajA - ME 
CNPJ: 05.852.855/0001-47 

CONTRATADA ro-6.925.85510001-4 
VILMA OLIVEIRA RIOS SENA - 

AV. PRIMEIRO DE JANEIRO, NQ 763-E 
CENTRO - CEP 44.900-000 

IRECE- BANA 
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